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                               PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABORAÍ
                                        ESTADO DO RIO DE JANEIRO
                              SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL
ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA
1. DO OBJETO
1.1. Contratação imediata de empresa para “prestação de serviços de locação, mobilização e desmobilização de contêiner, para atender as necessidades de exumação e limpeza dos Cemitérios Municipais, e Equipamentos vinculados a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social” e a necessidade de alocar as ossadas devidamente identificadas para possível recuperação posterior se houver solicitação da família, conforme condições, quantidades e exigências abaixo especificadas:
	ITEM
	DESCRIÇÃO/CONTAINER 
	UNID.
	QUANT.

	1
	Container com dimensões: 6,00 de comprimento x 2,32 de largura x 2,50 de altura, contendo 1 Porta externa dupla em telha de 0,80 x 2,10  cm com fechadura. 2 Soquetes louça de iluminação. 3 tomadas de uso geral 2P + T, baixa em circulo de 16 A . 4 Ganchos nas extremidades superiores para içamento.
	Unid.
	2 

	2
	Modulo habitável, padrão – revestimento total em painel isotérmico 32MM – Piso pintado – medindo 13,92 metro quadrado, climatizando com ar janela 18.000 btus. contendo 1 porta externa em painel isotérmico 0,80x2,10m com fechadura, 1 janela de alumínio de 080x0,80m, 3 pontos de iluminação com luminária plafonier, 1 tomada para condicionador de ar em circuito independente, 3 tomadas de uso geral 2p +t, 4 ganchos nas extremidades superiores para içamento.
	Unid.
	2

	3
	Modulo habitável, padrão – revestimento total em painel isotérmico 32MM – Piso pintado – medindo 13,92 metro quadrado, contendo 1 porta externa em painel isotérmico 0,80x2,10m com fechadura, 1 janela de alumínio de 080x0,80m, 3 pontos de iluminação com luminária plafonier, 1 tomada para condicionador de ar em circuito independente, 3 tomadas de uso geral 2p +t, 4 ganchos nas extremidades superiores para içamento.
	Unid.
	1

	4
	Frete / Mobilização (incluso todas as despesas relacionadas ao transporte dos containers, bem como equipamentos como muncks, guindaste, etc para descarregar os mesmos na unidade)
	Unid.
	5


1.2. O contrato terá vigência de 12 meses, contados a partir da data da assinatura. 
1.3. O critério de julgamento adotará o menor preço.
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
2.1. Inicialmente, trazemos à baila o que preceitua a Lei Municipal nº 1832/2003, em seu artigo 22, incisos I e II, in verbis:
(...) Art. 22 – Nenhuma exumação será feita antes de decorridos três anos da inumação, salvo se:
I. For autorizado pelo Prefeito Municipal e cumpridas as formalidades prescritas nesta Lei;
II. For requisitada por autoridade judiciária ou policial em diligência no interesse da Justiça.
2.2. Ressalta-se que durante o ano de 2021, foram realizados aproximadamente 1.500 (mil e quinhentas) exumações nos cemitérios municipais, e deste quantitativo cerca de 80% (oitenta por cento) das ossadas não foram reclamadas pelos familiares.
2.3. Diante disso, os restos mortais não reclamados pelos familiares são alocados nos ossuários, até o descarte em local apropriado.
2.4. Os ossuários são espaços construídos para a guarda dos ossos após exumação e são utilizados como forma de manter, com todo respeito e cuidado, os restos mortais não reclamados pelas famílias.
2.5.  Contudo, com o passar do tempo e as exumações realizadas até época atual, os ossuários municipais atingiram a capacidade máxima, não havendo outro lugar onde se possa armazenar os restos mortais não reclamados.
2.6.  Assim, diante da necessidade imediata de solução do referido problema, se faz necessária a realização de procedimento com o fim de se estabelecer o local para o armazenamento de restos mortais até que os mesmos sejam devidamente destinados.
3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS
3.1. Os serviços que constituem o objeto deste Termo de Referência enquadram-se no conceito de bens/serviços comuns, nos termos da Lei 8.666/93, visto que não demandam complexidade técnica e os padrões de qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais no mercado.
4. CONDIÇÕES DE ENTREGA/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.
4.1. A Contratada (prestadora) selecionada para a prestação do serviço deverá mobilizar (instalar) os contêineres em até 15 (quinze) dias corridos após a emissão da Ordem de Fornecimento do Serviço e nas condições estabelecidas neste Termo. O Prestador de serviço deverá informar, em tempo hábil, qualquer motivo que o impossibilite de executar as obrigações decorrentes do Contrato na forma estabelecida;
4.2. O Contratado (prestador) deverá mobilizar (instalar) os contêineres nos Cemitérios indicados abaixo:
· Cemitério Municipal de Porto das Caixas / Rua Tenente Joaquim Raselo de Mattos, 788, Porto das Caixas, Itaboraí - RJ.  Quantidade 01
· Cemitério Municipal São João Batista / Av. Ver. Hermínio Moreira, 200 - Centro, Itaboraí - RJ, 24800-201. Quantidade 02
· Cemitério Municipal de Sambaetiba. Estrada da Ligação, s/n, Sambaetiba, Itaboraí – RJ Quantidade 01
· Cemitério Municipal Itambí. Praça São Barnabé, s/n, Vila Itambi, Itaboraí – RJ. Quantidade 01
4.2.1. As instalações deverão ser previamente agendadas junto à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e poderão ocorrer em dias úteis, no horário compreendido entre as 8 e as 16 horas.
4.3.  O presente objeto será recebido provisoriamente no prazo de 10 (dez) dias, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, para efeito de verificação de sua conformidade com as especificações deste Termo de Referência. 
4.4. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência, através de termo circunstanciado, no qual constará o motivo da não aceitação do objeto, devendo ser substituído no prazo de 7 (sete) dias corridos contados a partir da notificação da Contratada, que deverá arcar com os custos da remoção e transporte do item rejeitado e com as despesas decorrentes da entrega do novo item, sem prejuízo da incidência de penalidades, conforme dispõe o Art. 76, da Lei nº 8.666/93, vejamos:
(...) “Art. 76. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, obra, serviço ou fornecimento executado em desacordo com o contrato.” (...);
4.5. Caso seja necessária a substituição de alguma unidade fornecida, por qualquer motivo, as novas unidades devem apresentar padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos constantes na proposta original;
4.6. A solicitação para substituição de unidades irregulares deverá ser recebida e pela Contratada (prestadora) para contínuo acompanhamento pelo Contratante dos prazos para a substituição;
4.7. A comunicação com a contratada se dará por telefone, e-mail ou outro meio hábil de comunicação;
4.8. O prazo para recebimento definitivo do objeto licitado será de 15 (quinze) dias corridos, respeitando o artigo 73, inciso II, alínea “b”, §3º da Lei nº 8.666/93. 
(...) “Art. 73. Executado o contrato, o seu objeto será recebido: 
II - em se tratando de compras ou de locação de equipamentos: 
b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação” (...)
4.9. O Contratado (prestador) deverá apresentar laudo técnico, no ato da entrega, referente à limpeza e descontaminação química, vaporização e passivação do container usado pela empresa credenciada no INMETRO; 
4.10. A nota fiscal apresentada pela empresa no momento da entrega/execução deverá mencionar o número do processo; do contrato administrativo; cópia da solicitação de fornecimento/execução e da nota de empenho.
5. DA VISTORIA (FACULTATIVA)
5.1. As empresas interessadas poderão efetuar vistoria prévia no local onde serão mobilizados (instalados) os containers através de representantes legalmente habilitados, com o objetivo de tomar conhecimento do local e de todas as especificações do objeto a ser contratado, não podendo alegar futuramente desconhecimento como elemento impeditivo da formulação de sua proposta ou perfeito cumprimento das obrigações decorrentes do futuro contrato.
5.2.  O agendamento da visita técnica deverá ser realizado junto à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, por meio do e-mail fundo.municipal@itaborai.rj.gov.br, em até 5 dias úteis antes do certame. A visita será realizada em até 1 dia útil antes do certame.
5.3. A realização da visita técnica não é obrigatória. Os licitantes que a realizarem receberão comprovante de visita, firmado pelo servidor da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, contendo declaração no sentido de que tomou conhecimento das condições de execução do futuro contrato, não podendo alegar motivos de ordem técnica como impedimento à prestação dos serviços. Este comprovante de visita deverá ser apresentado juntamente com os documentos de habilitação da licitante;
5.4. A licitante que não pretender realizar a visita técnica deverá apresentar, juntamente com seus documentos de habilitação, declaração no sentido de que está ciente das condições descritas neste termo de referência, não podendo alegar impedimento para a prestação dos serviços em razão do prévio desconhecimento das reais condições de execução do contrato.
6. CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE
6.1. O Contratado/Fornecedor Registrado deve colaborar, quando couber, à promoção do desenvolvimento nacional sustentável no cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental, de acordo com art. 255 da Constituição Federal/88, e em conformidade com art. da lei 8.666/93 e conforme orientações do Cap. III - DOS BENS E SERVIÇOS - art. 5° da IN n°01/2010 (Compras Sustentáveis).
7. PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO DO AMBIETE DO ÓRGÃO
7.1. A responsabilidade de mobilização (instalação) dos Contêineres a serem utilizados na execução do objeto, ficará a cargo do Contratado (prestador).
8. ESTIMATIVAS DE PREÇOS OU PREÇOS REFERENCIAIS
8.1. A estimativa de preços será fixada após pesquisa de mercado realizada pelo setor de compras da Secretaria Municipal de Compras Licitações e Contratos.
9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
9.1. São obrigações da Contratante:
9.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
9.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes neste termo e da proposta, para fins de aceitação e recebimento do objeto;
9.1.3. comunicar à Contratada por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no serviço prestado, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
9.1.4. acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços, através do servidor especialmente designado;
9.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente aos serviços prestados no prazo de até 30 dias após a entrega/execução, desde que a contratada tenha protocolizado o requerimento neste sentido junto à Administração Municipal.
9.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de seus atos, por si ou seus propostos.
9.3. O Município reserva-se ao direito de não atestar a prestação dos serviços em desacordo com as especificações e condições constantes neste instrumento, podendo aplicar as penalidades e sanções previstas ou rescindir o contrato.
10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1. A Contratada (prestadora) deve cumprir todas as obrigações constantes neste termo e em sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, devendo ainda:
10.1.1. efetuar a prestação dos serviços em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes neste Termo de Referência e seus anexos e em sua proposta, 
10.1.2.instalar os equipamentos de acordo com todas as recomendações do fabricante e demais normas técnicas;
10.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, as desconformidades verificadas na prestação dos serviços;
10.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Leinº8.078/90);
10.1.5. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega/execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do Contrato, nas condições previamente estabelecidas;
10.1.6. retirar, após a entrega e instalação, qualquer eventual sobra de material e entulhos ou embalagens, sem ônus adicionais;
10.2. O  custo da proposta deve incluir o transporte para entrega até os Cemitérios indicados contemplando os valores relacionados a frete e considerando todas as taxas possíveis (sendo de movimentação, instalação, transporte e caso seja necessário algum equipamento especial para transporte), não sendo permitida a inclusão de valores adicionais após a apresentação da mesma.
10.3. Deve ainda se responsabilizar por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a execução contratual, tais como taxas, fretes, tributos, inclusive as obrigações relativas a salários, pagamentos de recursos humanos, Previdência Social, impostos, encargos sociais, transporte, indenizações, recolhimento de valores para órgãos de classe, e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidente de trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal eventualmente empregado na execução contratual, ficando o Contratante isento de qualquer vínculo empregatício com os mesmos; 
10.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes da sua culpa ou dolo quando da execução do objeto, independentemente dos procedimentos de fiscalização e acompanhamento da execução contratual, e independentemente de outras cominações contratuais ou legais às quais estiver sujeita;
10.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
10.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.
11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
11.1. Nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada (prestadora), inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
11.3. A fiscalização da execução do contrato caberá aos servidores(ras) designados pelo ordenador de despesas através de portaria.
12. DO PAGAMENTO
12.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir do requerimento no protocolo da Administração Municipal, o qual deverá ser instruído com a nota fiscal atestada, a cópia da nota de empenho e da ordem de serviço assinada pela fiscalização, além das certidões de regularidade fiscal, tributária, trabalhista e previdenciária do Contratado.
12.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que a fiscalização manifestar seu atesto.
12.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que o Contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
12.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária em favor da Contratada.
12.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
12.6. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
12.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado (prestador) não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
	I = (TX)
	I =
	( 6 / 100 )
	I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%
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13. DO REAJUSTE
13.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.
14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1. Comete infração administrativa, o Contratado (prestador) que:
a)Inexecutar total ou parcialmente quaisquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
b)Ensejar o retardamento da execução do objeto;
c) Falhar ou fraudar na execução do contrato;
d) Comportar-se de modo inidôneo; 
e) Cometer fraude fiscal.
14.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, a Administração poderá aplicar ao CONTRATADO (prestador) as seguintes sanções:
14.2.a. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;
14.2.b. Multa moratória de  0,2% (zero vírgula dois por cento)por dia de atraso injustificado sobre o valor da ordem de serviço inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias de atraso; Multa moratória de 0,4%(zero vírgula quatro por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da ordem de serviço inadimplida, do 31º (trigésimo primeiro) ao 60º(sexagésimo) dia de atraso. Multa moratória de 0,6% (zero vírgula seis por cento)por dia de atraso injustificado sobre o valor da ordem de serviço inadimplida, do 61º(sexagésimo primeiro) dia em diante, até o limite máximo de 150 dias, sem prejuízo das demais penalidades;
14.2.c. Multa compensatória de 5% (cinco por cento)sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
14.2.c.1. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do sub item acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida.
14.2.d. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
14.2.e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o Contratado (prestador) ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
14.3. As sanções previstas nos subitens 14.2.a., 14.2.d. e 14.2.e,  poderão ser aplicadas ao CONTRATADO juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
14.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:
14.4.a. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
14.4.b. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
14.4.c. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
14.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666 de 1993.
14.6. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
14.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
14.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro.
15. DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
15.1. Para fins de comprovação de qualificação técnica, deverá(ão) ser apresentado(s) o(s) seguinte(s) documento(s):
15.1.1. Atestado expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, com porcentual de 20% (vinte por cento) do referido objeto, comprovando que a licitante já prestou serviços qualitativa e quantitativamente ao objeto deste termo, inclusive quanto aos prazos e condições.
15.1.2.  Atestados emitidos por pessoa jurídica de direito público deverão ser emitidos em papel timbrado do órgão e firmados por servidor indicando nome legível, cargo e matrícula. Atestados emitidos por pessoa jurídica de direito público deverão ser emitidos em papel timbrado da empresa/sociedade empresária e deverão ser acompanhados de documentos que comprovem que o signatário possui aptidão para responder pela pessoa jurídica atestante.
15.1.3 Certidão do registro e regularidade da Licitante junto ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) ou no Conselho de Engenharia e Agronomia (CREA) em nome da Empresa, que comprove a habilitação da mesma nos ramos de Arquitetura ou Engenharia Civil.
15.2.4. Comprovação de que a licitante possui, em seus quadros, profissional de nível superior detentor de atestado(s) de responsabilidade técnica, referente(s) à execução de serviços de características similares, quantitativa e qualitativamente, aos serviços objeto deste termo. O(s) atestados deverão ser averbados pelo CREA ou CAU.
15.2.5. A comprovação de vínculo com os profissionais integrantes do quadro técnico poderá ser feita por meio de cópia da carteira de trabalho, do livro registro de funcionário, por meio de registro no CREA/CAU ou através de contrato de prestação de serviços firmado entre o Profissional e a Licitante, vigente na data do certame. Caso o profissional faça parte do quadro societário da empresa, deverá apresentar o registro do contrato/ato constitutivo da empresa perante a Junta Comercial ou perante o Cartório de Registro de Pessoa Jurídica, conforme o caso.
15.1.6 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade do objeto, conforme será disciplinado no edital;
15.1.7 Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo Contratado estarão previstos em edital;
15.1.8 As regras de desempate entre propostas serão as discriminadas no edital.
16. DA SUBCONTRATAÇÃO
16.1. Não será admitida a subcontratação.
17. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA
17.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada/fornecedora registrada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato/ata.
18. DA RESCISÃO DO CONTRATO
18.1. O contrato poderá ser rescindido, a critério da Secretaria contratante, decorridos 10 (dez) dias após o prazo de entrega/execução, caso a contratada (prestadora) não comprove já ter enviado os materiais via transportadora, e/ou não apresente justificativas aceitáveis para a demora no cumprimento da ordem de fornecimento.
18.2. A decisão de rescindir o contrato caberá à Secretaria Contratante, após prévia consulta à Fiscalização e desde que se vislumbre possibilidade de prejuízos à Administração Municipal, sempre resguardando a garantia de defesa prévia pelo Contratado. 
18.3. Nos casos em que se justifique a rescisão contratual, a contratada (prestadora) ficará sujeita às penalidades previstas no item 14 deste Termo de Referência
19. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.
19.1. As despesas decorrentes da contratação correrão a conta da seguinte dotação orçamentária – Orçamento 2022 da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social. 
	15.451.0094.2.272
	Programa de Trabalho

	04.122.0012.2.266
	Programa de Trabalho

	    16
	Órgão

	15010001
	Fonte


20.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
20.1. O presente Termo de Referência (TR) segue devidamente aprovado pela autoridade competente (ordenador de despesas), nos termos da Resolução Conjunta CGM/PGM/SMGOV/SEMPLA de 12 de abril de 2021.
